
ANEXO III

1. QUALIFICAÇÃO DO INFRATOR

NOME / RAZÃO SOCIAL:

CNPJ / CPF / RG:

ENDEREÇO PARA NOTIFICAÇÕES:

BAIRRO: MUNICÍPIO: CEP: ESTADO: RS

CÓDIDO DO EMPREENDIMENTO (se houver):

JUSTIFICATIVA DA EVENTUAL IMPOSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DO INFRATOR
(§ 3º. do art. 135 do Decreto nº 55.374/2020, se não preenchidos os demais campos anteriores) :

2. DADOS SOBRE A INFRAÇÃO

DATA: HORA: MUNICÍPIO:

LOCAL:

PONTO DE REFERÊNCIA:

COORDENADAS GEOGRÁFICAS (DATUM SIRGAS 2000):

CONSTATAÇÃO REALIZADA EM: / /

AUTO DE INFRAÇÃO Nº: LAVRADO NA DATA DE: / / (não
obrigatório se lavrado posteriormente)

3. MEDIDA ADMINISTRATIVA DE CARÁTER CAUTELAR APLICADA

Para prevenir a ocorrência de novas infrações, resguardar a recuperação ambiental e garantir a eficácia prática
do procedimento administrativo de imposição de penalidades, é adotada a seguinte medida
administrativa de caráter cautelar:

( ) APREENSÃO ( ) EMBARGO ( ) SUSPENSÃO ( ) DEMOLIÇÃO

( ) DESTRUIÇÃO OU INUTILIZAÇÃO ( ) INTERVENÇÃO ADMINISTRATIVA DE
RECURSOS HÍDRICOS

DESCRIÇÃO DAMEDIDA ADMINISTRATIVA DE CARÁTER CAUTELAR(objeto,
limites, restrições, incumbências do infrator, procedimentos realizados, providências tomadas):
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DESCRIÇÃO DOS MOTIVOS (fundamentos fáticos e fundamentos legais para aplicação da medida administrativa
de caráter cautelar):

4. TERMO DE COMPROMISSO

Assumo o compromisso pelo cumprimento ao estabelecido na presente MEDIDA ADMINISTRATIVA.

NOME:

DATA: ASSINATURA:

Se o infrator se negou a assinar o presente Termo de Notificação Administrativa, preencher com duas
testemunhas:

NOME:

IDENTIFICAÇÃO: ASSINATURA DA TESTEMUNHA 1:

NOME:

IDENTIFICAÇÃO: ASSINATURA DA TESTEMUNHA 2:

5. O PRESENTE TERMO PRÓPRIO FOI EXPEDIDO CONFORME ART. 135 DO DECRETO N° 55.374/2020
Assumo o compromisso pelo cumprimento ao estabelecido na presente MEDIDA ADMINISTRATIVA.

NOME DO FUNCIONÁRIO: ASSINATURA:

CARGO: MATRÍCULA:

LOCAL E DATA:

ANEXO IV

CÁLCULO DAS MULTAS (Decreto n° 55.374/2020)

Este anexo especifica os valores de multas que devem ser aplicadas quando verificadas as infrações cometidas contra o
meio ambiente descritas nos artigos 38 a 115 do Decreto nº 55.374, de 22 de julho de 2020, que regulamenta os artigos 90 a
107 e 111 a 115 da Lei nº 15.434, de 09 de Janeiro de 2020 e os artigos 35 a 37 da
Lei nº 10.350, de 30 de dezembro de 1994.

I- Para as infrações descritas nos artigos 44, 54 e 92 o valor da multa simples está estabelecido no próprio artigo.

II. - Para as infrações descritas nos artigos 38 a 41, 43, 53, 57 a 63, 65 a 70, 73, 85, 112 e 113, a fórmula de cálculo consta
definida no próprio artigo, ou seja, basta multiplicar o valor estabelecido em reais pela unidade de medida (indivíduo,
hectare ou fração, quilograma, metro cúbico, metro estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, cento, milheiros, etc.). Em
alguns artigos há acréscimos conforme as especificidades da infração, o que deverá ser observado pelo agente autuante.

II. - Para as infrações descritas nos artigos 75, 76, 79 a 82, 84, 86, 87, 90, 93, 95 a 99, 101, 105 e 106, aplicáveis a
empreendimentos sujeitos ao licenciamento e para os quais há uma amplitude de valores possíveis , aplica-se a fórmula de
cálculo descrita no item 1, a seguir.

II. - Para as infrações descritas nos artigos 42, 45 a 52, 56, 64, 71, 77, 78, 83, 88, 89, 91, 94, 100, 102 a 104, 107, 109 a 111 e
114 para os quais também há uma amplitude de valores possíveis, porém não são aplicáveis os conceitos de porte e
potencial poluidor do empreendimento no cálculo da multa, aplica-se a fórmula de cálculo descrita no item 2, a seguir.

1. - Fórmula de cálculo do valor da multa a ser aplicada pelo agente autuante para o caso do ítem III, acima:

Multa = (VIG+A) + {A* [(Ʃ agravantes) – (Ʃ atenuantes)]}
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